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Auditoria Operacional: Qualidade dos Sistemas de 

Telefonia Fixa e Móvel 

• avaliar a atuação da Anatel no acompanhamento da 
qualidade da prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel 

Auditoria 

• Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos 
Deputados 

Solicitação do Congresso Nacional 

• Acórdão 2.109/2006-TCU-Plenário 

Deliberação do TCU 



Auditoria Operacional: Qualidade dos Sistemas de 

Telefonia Fixa e Móvel 

Regulamentação Fiscalização 

Sanção 
Educação dos 

Usuários 

Quatro dimensões da Regulação da Qualidade avaliadas 



Auditoria Operacional: Qualidade dos Sistemas de 

Telefonia Fixa e Móvel 

Regulamentação 

• Qualidade técnica 
X Percepção dos 
usuários 

• Cumprimento de 
metas X volume 
de reclamações 

• Sem 
planejamento 
integrado 

• Falta de 
tempestividade 

Fiscalização 

• Sem foco no 
usuário 

• Sem  monitorar 
satisfação 

• Dados das 
prestadoras 

• Sem fiscalizar 
sistemas de 
faturamento 

• Sem dados de call 
centers 

• Falhas em 
amostragem 

• Sem acompanhar 
resolução de 
problemas 

Sanção 

• Falta de 
efetividade 

• Falta de 
tempestividade 

• Sem critério para 
valor de multas 

• Multas baixas, 
cobrança 
ineficiente 

• Pouco uso de 
medidas 
alternativas  

• Sem integrar 
sistemas de TI 

Educação dos 
usuários 

• Pouca 
participação dos 
usuários 

• Sem política de 
educação ao 
usuário 

• Ranking de 
qualidade 



Principais decisões - Acórdão 2109/2006 – TCU – Plenário. 
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•Proposta de revisão da regulamentação da qualidade - 
padrões compatíveis com as exigências dos usuários 

•Revisão dos processos de fiscalização das metas de 
qualidade e reformulação dos processos sancionatórios 

•Diretrizes para promoção de política de informação e 
educação dos usuários 

Determinações à 
Anatel 

• Acompanhamento em tempo real das reclamações  nos 
call centers das operadoras 

• Uso de medidas alternativas à multa (medidas 
cautelares) 

Recomendações 
à Anatel 

Auditoria Operacional: Qualidade dos Sistemas de 

Telefonia Fixa e Móvel 

http://www.tcu.gov.br/


1º Monitoramento 

• Baixo grau de cumprimento das determinações 

• Avanços tímidos  na melhoria da qualidade do atendimento aos usuários 

Constatações 

• alerta à Presidência e ao Conselho Diretor da Anatel: corpo dirigente 
responsável pela implementação das providências determinadas e 
recomendadas -  necessidade de grande integração entre as diversas áreas 
técnicas da Agência 

• reiteração de determinações e recomendações 

Principais decisões 

• Acórdão 1864/2012-TCU-Plenário  

Deliberação do TCU 



1º Monitoramento 



1º Monitoramento 



2º Monitoramento 

• Melhora no cumprimento das deliberações do TCU 

• Avanços alcançados na implementação de medidas que aprimoram o papel da 
Agência na regulação da qualidade (mudanças estruturais) 

• Impacto das medidas adotadas pela Anatel – prematuro avaliar 

Constatações 

• Recomendar a Anatel que: 

• Proceda à revisão do Plano Geral de Atualização da Regulamentação das 
Telecomunicações no Brasil (PGR) 

• Especifique a periodicidade da pesquisa de satisfação dos usuários 

• Realização de novo monitoramento no primeiro de semestre de 2015 

Principais decisões 

• Acórdão 2926/2013-TCU-Plenário  

Deliberação do TCU 



Nova auditoria em 2015 

• Comunicação ao Plenário do Ministro Bruno Dantas 

 

 “entendo oportuno seja realizada uma fiscalização específica sobre a qualidade da 
telefonia móvel no Brasil, abordando aspectos contemporâneos sobre a prestação 
desse serviço” 

  

• Solicitação da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle do Senado Federal 

– Requerimento 2/2015 do Senador Otto Alencar 

• Início previsto para o 2º semestre 

 

 



Conclusão 

• Não é papel do TCU fiscalizar as prestadoras, mas verificar a efetividade 

da atuação da Anatel no cumprimento de sua atividade fim 

• Fortalecimento institucional da Agência como indutor de melhoria na 

prestação dos serviços de telecomunicações 

• Contribuição do Congresso Nacional e do TCU na avaliação da atuação da 

Anatel e na indução de melhorias – caso das medidas cautelares 

• Importância da continuidade do tema na agenda do controle 







Obrigado! 
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